
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

                  Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

PROGRAMA PARA A 2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

DA 18ª LEGISLATURA     -      1ª PRESIDÊNCIA

25 - 03 - 2021                     -                    15h00

1 – Leitura de Versículo Bíblico.

2 – Leitura e discussão da Ata da Sessão anterior.

3 – Leitura dos Expedientes Recebidos.

4 – Providências da Mesa:
Ofício  nº  21/2021  –  Para  o  Prefeito  Municipal,
encaminhando o Projeto de Lei nº 2.355/2021, de
iniciativa  do  Executivo,  aprovado  nas  Sessões
realizadas nos dias 16 e 23 de março de 2021.

Ofício  nº  22/2021  –  Para  o  Prefeito  Municipal,
encaminhando o Projeto de Lei nº 2.361/2020, de
iniciativa  do  Executivo,  aprovado  nas  Sessões
realizadas nos dias 16 e 23 de março de 2021.

Ofício  nº  23/2021  –  Para  o  Prefeito  Municipal,
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  nº  07/2021,  de
iniciativa do Vereador Aparecido Ramos Estevão,
aprovado nas Sessões realizadas nos dias 16 e 23
de março de 2021.

Ofício  nº  24/2021  –  Para  o  Prefeito  Municipal,
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  nº  11/2021,  de
iniciativa  do  Vereador  Vilson Cordeiro,  aprovado
nas Sessões realizadas nos dias 16 e 23 de março
de 2021.

Ofício  nº  25/2021  –  Para  o  Prefeito  Municipal,
encaminhando  as  Indicações  aprovadas  na
Sessão realizada no dia 23 de março de 2021.

Ofício  nº  26/2021  –  Para  o  Prefeito  Municipal,
encaminhando  os  Requerimentos  aprovados  na
Sessão realizada no dia 23 de março de 2021.
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5 – Espaço para Oradores Inscritos.

6 – Indagação às Comissões sobre algo a apresentar.

7 – Ordem do Dia:

* 1ª Leitura, discussão e votação do Projeto de Lei nº 2.375/2021, de iniciativa do
Executivo Municipal. Ementa: “Dispõe sobre a Criação do Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – Conselho do
FUNDEB,  em  conformidade  com  o  artigo  212-A  da  Constituição  Federal,
regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 e
revoga a Lei Municipal nº 1.772, de 26 de setembro de 2007, conforme especifica”.
___________________________________________________________

8 – Espaço destinado à Explicação Pessoal.

9 – Encerramento.
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Da Comissão de Finanças e orçamento
em conjunto  com as  Comissão de  Justiça  e
Redação  e  Comissão  de  Educação  e  Bem-
Estar  Social,  sobre  a  Criação do Conselho
Municipal de Acompanhamento  e  Controle
Social  do  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  da  Educação Básica  e
Valorização dos Profissionais da Educação –
Conselho do FUNDEB, em conformidade com
o  artigo  212-A  da  Constituição  Federal,
regulamentado  na  forma  da  Lei  Federal  nº
14.113, de 25 de dezembro de 2020 e revoga
a Lei Municipal nº 1.772, de 26 de setembro de
2007.

 I – RELATÓRIO

     Trata-se do Projeto de Lei nº 2.375/2021, que dispõe sobre a

Criação do Conselho Municipal de Acompanhamento  e  Controle  Social  do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização

dos Profissionais da Educação – Conselho do FUNDEB, em conformidade com

o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº

14.113, de 25 de dezembro de 2020 e revoga a Lei Municipal nº 1.772, de 26 de

setembro de 2007.

                        Visando  atender a Lei Federal nº 14.113/2020. DE 25 DE

DEZEMBRO DE 2020, com conformidade com artigo 212A da Constituição Federal,

que dispoe: 

                    Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos

recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao

desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus

profissionais, respeitadas as seguintes disposições:  
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                           I-a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito

Federal,  os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a instituição,  no

âmbito  de  cada  Estado  e  do  Distrito  Federal,  de  um  Fundo  de  Manutenção  e

Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da

Educação (Fundeb), de natureza contábil;

     O fundo é Formado por 26   estados e  1 do Distrito federal, que são  

compostos  por  contribições  do  Estados  e  Municípios.  A União  complementa  os

recursos quando não alcançam um valor capaz de garantir a educação básica de

qualidade mínima, levando em consideração o tamanho da rede de ensino. 

                      Caberá a Fiscalização e Controle  ao  Conselho         Municipal         de  

Acompanhamento  e  Controle  Social  do  Fundo  de  Manutenção  e

Desenvolvimento  da  Educação         Básica  e  Valorização  dos  Profissionais  da  

Educação – Conselho do FUNDEB.      Conforme Lei de Criação em seu artigo 30.

 

Art. 30.  A fiscalização e o controle referentes ao

cumprimento  do  disposto  no  art.  212  da

Constituição  Federal  e  do  disposto  nesta  Lei,

especialmente  em  relação  à  aplicação  da

totalidade  dos  recursos  dos  Fundos,  serão

exercidos:

IV - pelos respectivos conselhos de acompanhamento e controle

social dos Fundos, referidos nos arts. 33 e 34 desta Lei. 

Também em seu  Art. 34. da Lei  nº         2.375/2021    Os conselhos

serão  criados  por  legislação  específica,  editada  no  respectivo  âmbito

governamental. E  nos termos do art. 42. Os novos conselhos dos Fundos serão

instituídos no prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência dos Fundos.

                         Desse modo e devido a extrema necessidade da criação o Conselho

o Executivo solicitou pedido de ugência  para a apreciação do presente Projeto de
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Lei, no qual decorre a necessidade do Conselho ser instituído até 30 de março de

2021,evitando prejuízos. 

                                                    É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

       É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão de Justiça  e
Redação  a  análise  de  projetos  de  lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos
constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos
constitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de
técnica  legislativa  de  todas  as  proposições  e
elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado,  salvo  as  exceções  previstas  neste
Regimento (Art. 154, § 2º Art. 158; Art. 159, inciso III
e Art. 163, 2º);

       Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente
Projeto.

      Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei
Orgânica do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao
Município legislar sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

    

                  Em analise ,  Não encontramos impedimentos que limitem sua

tramitação.

III – ANÁLISE DA COMISSÃO FINANÇAS E ORÇAMENTO

Primeiramente,  em  relação  aos  aspectos  legais  que  regulam  a
propositura de leis, em conformidade com o Art. 30, I, Art. 40, § 1º, a, e Art. 41, V, da
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Lei  Orgânica  Municipal,  esta  análise  compreende  idem quanto  ao  exposto
anteriormente no item II pela CJR.

Ademais,  cumpre  informar  que  compete  à  Comissão  de  Finanças  e
Orçamento  a  análise  de  projetos  de  lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos
econômicos e financeiros:

“Art. 52. Compete

II –  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento,  os
aspectos  econômicos  e  financeiros,  e
especialmente:

a) matéria tributária,  abertura de crédito  adicional,
operações  de  crédito,  dívida  pública,  anistias  e
remissões  de  dívidas,  e  outras  que  direta  ou
indiretamente  alterem  a  despesa  ou  receita  do
Município, ou repercutam no Patrimônio Municipal;”

Por  se  tratar  de  Projeto   Criação do Conselho Municipal de
Acompanhamento  e  Controle  Social  do  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  da  Educação Básica  e  Valorização  dos  Profissionais  da
Educação – Conselho do FUNDEB,  Não encontramos impedimentos que limitem
sua tramitação.

IV – ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL

Em  primeiro  lugar,  em  relação  aos  aspectos  legais  que  regulam  a
propositura de leis, em conformidade com o Art. 30, I, Art. 40, § 1º, a, e Art. 41, V, da
Lei  Orgânica  Municipal,  esta  análise  compreende  idem quanto  ao  exposto
anteriormente no item II pela CJR, bem como no analisado no item III pela CFO.

Cumpre ressaltar, que compete à  Comissão de Educação e Bem-Estar
Social  a  análise  de  projetos  de  lei  com  matérias  referentes  aos  aspectos
educacionais, acadêmicos e pedagógicos, conforme segue:

“Art. 52. Compete

III – à Comissão de Educação e Bem-Estar Social,
matéria que diga respeito ao ensino, ao patrimônio
histórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  à
assistência social;”
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Dessa forma, cabe também a esta Comissão de Educação e Bem-Estar
Social, o processamento do presente projeto.

         Portanto, no que cabe à análise da  Comissão de Educação e Bem-Estar
Social, verifica-se que o projeto tratado visa  atender a Lei Federal nº 14.113/2020. ‘
LEI  Nº  14.113,  DE  25  DE  DEZEMBRO  DE  2020,  garantindo  assim  mais  uma
ferramenta de Controle e Fiscalização dos Recursos destinados para a Educação,
portanto não encontramos impedimentos que limitem sua tramitação.

V – VOTO

Diante de todo o exposto, e  em análise  com base no que verificou-se
através do presente, no que compete à Comissão de Finanças e orçamento, bem
como às Comissões de Justiça e Redação e Comissão de Educação e Bem-Estar
Social,   Assim,  SOMOS   FAVORÁVEIS   AO PROJETO DE   LEI Nº 2.375/2021  , ao
qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido a deliberação
plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.

Dessa  forma,  submeto  o  parecer  para  apreciação  dos  demais
membros das comissões.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 24 de Março de 2021.

(assinado eletronicamente)
PEDRO FERREIRA DE LIMA

Vereador Relator – CJR

(assinado eletronicamente)
Ricardo Teixeira de Oliveira
Vereador Relator – CFO

 Vereador Relator – CEBES
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